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RESUMO  

A proposta deste trabalho é discutir a relação entre a ciência pós-moderna e a inovação, 
pontuando os níveis científico-epistemológicos, econômico-políticos e educacionais. Para tal 
empresa utilizaremos Boaventura de Sousa Santos (2010) e Bourdieu (2004), para as questões 
científicas; Celso Furtado (2007) e Boaventura de Sousa Santos (2002), para discutir a economia e 
política na ciência; e finalmente Edgar Morin (2010) no que concerne às questões educacionais. A 
divisão em níveis tem caráter meramente didático, uma vez que o método empreendido pretende 
comparar as visões dos estudiosos acerca do que é inovação e relacioná-las sem preterir esta ou 
aquela. A base comum é a Lei de Inovação e ao final esperamos mostrar como todos os níveis 
podem se relacionar com ela, problematizando nesse interstício os pontos de tensão. 
Palavras-Chave: Inovação. Ciências Sociais. Ciência pós-moderna. Globalização. 
 
 
INNOVATION AND POSTMODERN SCIENCE IN THREE LEVELS 
ABSTRACT 

This essay aims to discuss the relationship between postmodern science and innovation, linking 
scientific and epistemological levels, as well as economic, political and educational. We will use 
Boaventura de Sousa Santos (2010) and Bourdieu (2004), for the scientific issues; Celso Furtado 
(2007) and Boaventura de Sousa Santos (2002), to discuss the economy and political science; and 
finally Edgar Morin (2010) in relation to educational issues. From these topics we will make a critical 
analysis of the Innovation Law and at the end we hope to show how all levels can relate to her, 
questioning that interstitial tension points. 
Keywords: Innovation. Social Sciences. Postmodern science globalization. 

 
 

LA CIENCIA Y LA INNOVACIÓN POSMODERN EN TRES NIVELES 
RESUMÉN 

El propósito de este trabajo es analizar la relación entre la ciencia y la innovación posmoderna, 
puntuando los niveles científicos y epistemológicos, económicos, políticos y educativos. Para eso 
utilizaremos Boaventura de Sousa Santos (2010) y Bourdieu (2004), para las cuestiones científicas, 
Celso Furtado (2007) y Boaventura de Sousa Santos (2002), para discutir la economía y la ciencia 
política, y, finalmente, Morin Edgar (2010) en relación con las cuestiones educativas. La división en 
niveles es meramente didáctico, ya que el método emprendido desea comparar las opiniones de 
los expertos acerca de que es la innovación y relacionarlos sin omitir esto o aquello. La base 
común es la Ley de Innovación y en última instancia, esperamos mostrar como todos los niveles 
pueden relacionarse con ella, cuestionando que los puntos de tensión intersticiales. 
Palabras clave: La innovación. Ciencias Sociales. Ciencia posmoderna. Globalización. 
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É inegável o papel social que a ciência tem hoje no mundo pós-moderno. Ela se 

insere em diversas esferas da vida política, econômica e educacional. A partir desses três 

pontos podemos imediatamente observar que o mundo da ciência permeia a educação, 

uma vez que ela é a base para construção de uma sociedade desenvolvida, contudo é 

necessário levar em conta também que as respostas sociais têm de aparecer no âmbito 

político e econômico. A complexidade desse processo se dá pela necessidade de 

imbricação prático-teórica em que os campos esses “individuais” precisam atender às 

requisições “coletivas” dos conflitos sociais. Almejando resoluções positivas, esse 

processo ganha cada vez mais notoriedade pela necessidade de inovação na pós-

modernidade. No limiar desse espaço o papel da ciência é questionado uma vez que ela é 

aderente da cadeia produtiva (econômico-política), mas ainda assim os campos de 

atuação social (educacional) nem sempre são visíveis.  

Um olhar unilateral não percebe que na verdade tudo faz parte de um processo 

maior, o qual na prática não delimita com rigor as fronteiras entre essas áreas. A 

resolubilidade desse aparente desnível, na maioria das vezes, não leva em conta as bases 

epistemológicas das ciências sociais, criando uma tensão entre os interesses dos 

pesquisadores e de quem financia as pesquisas, por exemplo. Sendo assim, este trabalho 

tem por objetivo analisar a questão da inovação científica na pós-modernidade, frente aos 

demais interesses sociais que neste caso em particular perpassam a educação e as 

relações político-econômicas, todas inter-relacionadas no movimento de globalização 

mundial. Como já apontado, na presente análise faremos a divisão em três níveis, 

tensionando o campo científico, econômico e educacional. 

No primeiro ponto a discussão envolve a crise de paradigmas científicos na pós-

modernidade, os quais estão se deslocando da visão moderna rígida e fixa para uma visão 

social qualitativa. As questões paradigmáticas envolvem as bases epistemológicas das 

ciências sociais, que estão em mudança e exigindo novos métodos e pressupostos 

teóricos para fazer se ciência (SANTOS, 2010). Nesse momento a inovação é uma 

necessidade social que nasce no pensamento científico e adentra em outros campos 

sociais como a economia e a  política. Diferente da ciência moderna, que produz um saber 

racional quase fechado aos demais modelos de produção de conhecimento, a ciência pós-

moderna urge a uma “socialização” e por isso necessita ser reflexiva no sentido 
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hermenêutico do termo, conservando suas bases epistemológicas, mas sempre deixando 

aberta a possibilidade de promover uma intermediação entre as necessidades sociais e os 

requisitos econômicos.  

É a partir desse pressuposto que Bourdieu (2004) critica a obrigação de a ciência 

servir a outros campos, quando na visão do filósofo ela é mais um campo social assim 

como a política e a economia. Para ele não é a demanda social que deve ordenar o curso 

do processo, mas a natureza intrínseca a cada campo, os quais já são naturalmente 

sociais, uma vez que todos eles nascem das relações entre as pessoas. A ciência faz parte 

do campo científico e não deve ceder às demandas político-econômicas, nem às 

demandas sociais e ideológicas. As ciências constituem-se como um “outro” campo, com 

sua natureza individual, que devem agir em função dos outros campos, mas em conjunto, 

como apontado anteriormente. Sendo assim, há uma natureza social intrínseca às ciências 

(BOURDIEU, 2004, p. 21). 

Dentre vários problemas da globalização apontados por Boaventura de Sousa 

Santos (2002), destacamos os modelos de complexidade empreendidos por ela, de um 

modo que envolve a todos criando tensão e desequilíbrio social. A globalização é “um 

vasto e intenso campo de conflitos entre grupos sociais, Estados e interesses 

hegemônicos” (SANTOS, 2002, p. 27). No comentário do teórico já vemos a divisão em 

três níveis que na verdade fazem parte de um todo complexo. A partir da citação podemos 

situar novamente o objetivo deste trabalho, uma vez que os grupos sociais e o Estado 

representam a discussão acerca da educação e a influência da ciência pós-moderna no 

processo. Já os interesses hegemônicos ligam-se à parcela político-econômica que 

formam um campo social de intersecção com os demais. 

Não é à toa, como demonstra Boaventura de Sousa Santos (2002), que o 

capitalismo tem como política a abertura à ciência com as condições de obter dela os 

mecanismos necessários para produção com uma finalidade específica e que vá gerar 

algum lucro final. É aí que encontramos outro ponto complexo, o do financiamento 

científico, que não se encerra em si, senão quando esse produto “inventado” pela ciência 

carrega uma ideologia impressa pelo capitalismo. Sobre a relação entre a ciência pós-

moderna e a globalização, diz Celso Furtado (2007, p. 11) que “as ciências sociais ajudam 

os homens a solucionar problemas práticos de várias ordens mas também contribuem para 

conformar a imagem do mundo que prevalece em certa sociedade”. Ao dizer isso Celso 
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Furtado comprova a afirmação de Bourdieu em que a ciência tem suas bases 

epistemológicas próprias e compõe um campo social diferente porque não tem (ou não 

deveria ter) intrinsecamente um discurso ideológico ou político. Na verdade as ciências 

sociais fazem parte de uma rede de processos sociais muito diferentes entre si, e que 

ainda assim estão em constante relacionamento por conta de serem áreas afins às 

discussões humanas.  

O “mau” uso das ciências que os teóricos estão apontando em suas discussões 

ocorre no momento em que se tenta incluir forçosamente à custa de uma relação de 

dependência econômica elementos que podem vir a desligar ou criar ruído no sistema. 

Apesar de criticarmos esse modelo de produção de conhecimento, sabemos que nele há 

um paradoxo quando se toca na questão do interesse político-econômico e o lugar que 

deverá ocupar a ciência na pós-modernidade.  Completa Celso Furtado (2007, p. 11) 

dizendo que as  ciências sociais “servem de cimento a um sistema de dominação social 

que legitimam. Portanto, é natural que as estruturas de poder procurem cooptar os homens 

da ciência, e que  o controle da orientação da pesquisa seja objeto de tantas 

controvérsias”. 

O reflexo dessa cooptação está na educação, a qual, segundo Edgar Morin (2010), 

está em crise. Uma vez que o pensamento educacional é controlado pela imagem que a 

ciência mostra. Ao fim desse processo teremos uma educação regida por necessidades 

globalizantes, mas não globais. Significa dizer que o conteúdo e a repetição de modelos 

técnicos vão prevalecer sobre a reflexão global acerca da condição humana no mundo e 

diante do outro. Em outros termos, Morin está postulando que o pensamento muda 

conforme a complexidade dos modelos sociais se desloca, os quais devem ser altamente 

relacionais, mas que não interpenetrem um no outro a ponto de modificar a natureza dos 

campos, pois uma vez que isso acontece retornamos ao modelo hegemônico de 

dominação e cooptação ideológica, através da ciência, arquitetado pelos agentes da 

globalização. 

Diante desses três níveis, a ligação proposta neste trabalho gira em torno da 

inovação que imprime a cada dia um novo ritmo de fazer ciência. Buscaremos apontar 

ideias de como política, economia e educação dão conta do assunto e quais os conflitos 

gerados desse diálogo. Data de 2 de dezembro de 2004 a homologação da Lei 10.973/04, 

que versa sobre incentivos à inovação e à pesquisa científica no ambiente produtivo. Nela 
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há a definição de vários tópicos importantes como “criação”, “agência de fomento”, 

“criador”, “pesquisador” e “inovação”. E em toda a construção tanto da Lei quanto do 

Decreto é visível a tendência para tornar a produção científica brasileira mais homogênea 

do ponto de vista dos objetivos e financiamentos. Resta saber se tal “homogeneidade” não 

dilui os campos em um só produto globalizante. 

Para o nosso caso em particular da inovação o Art. 2º, inciso IV, diz que “Inovação: 

introdução de novidade ou aperfeiçoamento no ambiente produtivo ou social que resulte 

em novos produtos, processos ou serviços”. Inovar, em todas as acepções que o termo 

pode expressar, tem bom fundamento a capacidade de objetivar uma pesquisa que tenha 

como resultado um invento que possa ser convertido em algum produto econômico ou 

possibilite um serviço social. Para tanto o ideal que move as pesquisas é o da criação de 

produtos de ponta que estejam alinhados com as políticas de globalização. Chamamos 

política de globalização todo mecanismo em que nele estejam imbricadas abordagens 

diversas tais como elementos socioeconômicos, políticos, éticos, filosóficos e 

educacionais. 

Retomemos a definição de inovação para compreendê-la a partir dos três níveis 

tratados. Sobre o paradigma pós-moderno, Boaventura de Sousa Santos (2010) diz que 

estamos em uma crise paradigmática, na qual precisam ser redefinidas as bases 

epistemológicas da ciência, a partir de um exame hermenêutico do seu papel social. 

Primeiro é preciso compreender que a ruptura epistemológica das ciências sociais, 

especificamente, ocorre em dois movimentos distintos: um interno e outro externo. Interno 

porque, sobretudo, o método está em processo de mudança e externo porque as 

demandas sociais de certa forma orientam os caminhos das ciências sociais. Daí advém a 

necessidade de uma hermenêutica que demonstre as rupturas da ciência pós-moderna 

com a ciência moderna. 

Um tópico que nos chama a atenção é a necessidade de as ciências sociais se 

aproximarem da realidade, ao contrário da ciência moderna que funciona(va) pautada em 

uma idealização dos objetos e conceitos. Podemos ver a atualidade da Lei quando ela 

deixa claro que os produtos têm de ser novos, mas que principalmente sejam aplicáveis 

em um ambiente produtivo ou social. Essa demanda que a inovação requer da ciência 

mostra o comprometimento estatal com a produção científica vinculada ao universo da 

produção industrial.  
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Nesse ponto surge mais outro questionamento sobre a inovação e a tecnologia 

aplicadas ao ambiente social, mas que advenham das ciências sociais. Pois à medida que 

as ciências sociais na pós-modernidade se distanciam do paradigma moderno ficam mais 

politizadas. Notemos, antes, que Boaventura de Sousa Santos toca em ciências sociais e 

não em ciências humanas, presumido, assim, que o adjetivo “social” remete à interação 

humana, ou seja, a uma dialética da qual se extraem as ideias. Adjetivo que reflete com 

mais precisão a complexidade de lidar com objetos sociais.  

Consoante a esse discurso, Bourdieu (2004) chama atenção justamente para o fato 

de as ciências sociais serem utilizadas a serviço de outra forma de discurso e defende a 

ideia de que a ciência não deve ter ideologia ou política que venha de outro campo senão 

dela mesma. O campo é um microcosmo relativamente autônomo, dotado de leis próprias, 

que deve orientar as reflexões sobre as práticas culturais, no caso aqui, a científica. Nesse 

sentido, a Lei de Inovação não deixa claros os limites de atuação da ciência e onde ela se 

diferencia dos demais campos. Essa falta de precisão pode incidir justamente na inclusão 

da ciência à cadeia produtiva, deslocando a sua importância de “atividade-fim” para 

“atividade-meio” de se conseguir um objeto que contemple as pressões econômico-globais.   

Contudo, essa omissão parcial da Lei 10.973/04 é compreensível se observarmos 

que o seu pressuposto metodológico baseia-se na necessidade de reconhecimento de que 

a inovação tecnológica é um dos fatores de desenvolvimento do país e de inserção no 

sistema econômico globalizado. O problema é que o campo científico é colocado em 

segundo plano, em que parece estar a serviço da demanda econômica em detrimento a 

sociedade que terá de pagar por este produto ou serviço. Antes ressaltamos que não é 

foco deste trabalho discutir a justiça desse processo, mas problematizar o modo como a 

atividade científica se tornou um meio, para fins que deixam a desejar na questão ética, e 

que deveria ser o ponto principal de toda pesquisa. 

 Note-se que o problema não está na globalização, nem nas relações mantidas 

entre os diversos campos sociais, mas na interferência político-econômica que um acaba 

impondo ao outro uma demanda que visa apenas o consumo. Processo que alteraria o 

sentido epistemológico da ciência na pós-modernidade, que saiu de um modelo moderno 

verticalizado para um modelo horizontalizado que, contraditoriamente, parece subsistir à 

custa de  imposições e demandas que não são sociais. Como diz Celso Furtado (2007, p. 
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33), é a atividade produtiva que hoje controla a tecnologia e consequentemente a ciência, 

da qual a tecnologia faz uso para criar suas mercadorias. 

É como se a lógica estivesse invertida e a Lei de Inovação, apesar de ser um passo 

muito importante para efetivação do Brasil como potência mundial, tem na sua base a 

necessidade econômica que ao contrário da prática deveria ser o último estágio dessa 

cadeia. Boaventura de Sousa Santos (2002) demonstra que a globalização age em todos 

os níveis da sociedade, mas o que é toante a todo esse movimento é a manutenção do 

poder que só a política e a economia dão. E o instrumento vinculado a essa atividade é o 

científico, que tem valor de verdade e é idealmente reconhecido pela sociedade como um 

discurso neutro, embora estejamos vendo que não funciona bem assim. 

A Lei de Inovação é uma demonstração de que é necessária a vinculação entre a 

ciência e as cadeias produtivas. O Decreto 5.563/05, inclusive, regulamenta a lei e a 

questão dos incentivos fiscais que as empresas têm quando financiam algum trabalho que 

seja inovador. Entramos agora em um debate que gira em torno da ética das relações 

econômicas, e podemos afirmar que as relações simbólicas internas a cada campo social, 

segundo Bourdieu (2004), estão perdendo espaço para a troca econômica, a qual 

permanece simbólica, mas com objetivos distintos. E por isso que a ciência parece estar 

sendo posta a serviço de determinadas ideologias ou políticas. 

O problema, ressaltamos, não está no relacionamento entre os campos, mas na 

interferência aparentemente viciosa entre eles. Após expor sobre a crise paradigmática da 

ciência pós-moderna e como ela se relaciona com a economia e a política, é iminente a 

necessidade de tratar da educação que, embora seja o terceiro nível tratado, é o “objetivo-

fim” dessa rede. A partir desse argumento podemos ver que na pós-modernidade os 

campos se relacionam por um modelo complexo, suplantando o paradigma moderno que 

tinha como base apenas a explicação racional. 

Fazendo com ela participe do processo, a educação pós-moderna tem de ser 

pensada considerando as diferentes variáveis sociais, haja vista o pensamento relacional 

requerer a formulação de uma teia dinâmica de saberes. Para Morin (2010), a reforma do 

pensamento não prevê a mera substituição de conteúdos, mas a “complexização” do que 

existe na sociedade. Significa transformar conteúdo em conhecimento, que em outra 

medida podemos aliar à necessidade de inovação das ciências. 
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Pensando na complexidade da educação proposta por Morin, podemos formular um 

conceito para inovação nas ciências sociais que perpassa a adaptação de conteúdos às 

necessidade sociais, sem, contudo esquecer da novidade. Ou seja, inovar não seria 

atender a uma proposta econômica apenas, mas compreender a realidade a partir de 

dados preexistentes e analisados sob a ótica do paradigma pós-moderno. 

A Lei da Inovação prevê uma globalização das pesquisas científicas brasileiras para 

que o país seja inserido no mundo global, mas o reflexo dessa abertura tem de ser interno 

e não externo como o modelos capitalistas de financiamento científico exigem. E o 

investimento teria de ser na própria educação, uma vez que o produto da inovação não 

deveria ser o fim, mas o meio para se repensar o pensamento. 

Finalmente podemos ver que a Lei de Inovação rompe com a ciência moderna, uma 

vez que a inovação requerida na lei tem por obrigação a criação de um objeto ou resultado 

que seja aplicado empiricamente na sociedade, ou seja, vertido em um serviço que ainda 

assim dê a sua contribuição social. O problema está na questão do financiamento, pois os 

embates éticos surgem no momento em que os lados são tensionados e a ciência como 

necessita de recursos sempre acaba cedendo.  

É uma relação desproporcional, já que os meios político e econômico se valem do 

discurso científico para validar suas premissas. O problema é perceber 

epistemologicamente onde elas interferem uma nas outras sem deixar de lado a natureza 

intrínseca de cada campo, nem esquecer que a educação não pode ser o campo de ensaio 

para a uma venda posterior. Reflexos positivos ou negativos que são visíveis na forma 

como se entende a educação, posto que é o nível que deve(ria) estar na base de qualquer 

projeto nacional de inovação. Em suma, a Lei de Inovação é um grande avanço para o 

Brasil, mas é necessário estreitar as definições ligadas às ciências sociais sem tentar fazer 

delas um modelo ideológico de controle social e científico. E que ainda assim não esteja 

distante da cadeia produtiva, pois é extremamente necessário que toda pesquisa esteja 

pautada das relações sociais, das quais a financeira é apenas mais um subcampo 

importante, mas não o mais importante.  
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